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FFEEDDEERRAALL  

 

 
COMISSÃO APROVA SUSPENSÃO DE PAGAMENTO 
DO FUNRURAL PARA PRODUTORES RURAIS  

 

A Comissão de Agricultura, Pecuária, 

Abastecimento e Desenvolvimento Rural 

aprovou na quarta-feira (17) o Projeto de Lei 

848/11, do deputado Luis Carlos Heinze (PP-

RS), que suspende a retenção e o 

recolhimento da Contribuição Social Rural (o 

Funrural) incidente sobre a receita bruta 

referente à comercialização da produção rural 

e de fornecedores de bovinos para abate. A 

suspensão do pagamento valerá também para 

o recolhimento por sub-rogação (quando a 

empresa compradora recolhe a contribuição 

no lugar do produtor rural, pessoa física). 

 

O relator da proposta, deputado Onofre Santo 

Agostini (DEM-SC), apresentou parecer 

favorável. Ele lembrou que a Justiça vem 

entendendo que a cobrança do Funrural no ato 

da comercialização é inconstitucional, tanto no 

caso da pessoa física quanto no recolhimento 

pela empresa compradora. 

 

“A tributação, ainda que inafastável, não 

deverá ser exigível antes do término do 

exercício tributável”, disse. “A retenção 

imediata do tributo após a efetivação do 

negócio jurídico impõe ao produtor ônus que 

interfere no retorno da produção, com reflexos 

diretos no novo investimento”, complementou. 

 

Agostini ressaltou também que, no caso das 

cooperativas, o Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS) hoje exige a retenção e o 

recolhimento do Funrural (2,1%) sobre o valor 

das mercadorias remetidas pelos seus 

associados para posterior venda. “A exigência 

sofrida pelas cooperativas é indevida. As 

cooperativas são associações sem fins 

lucrativos e têm como objetivo representar 

seus associados.” 

 

Inconstitucionalidade 

 

O autor da proposta informou que o Funrural 

foi declarado inconstitucional pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF) em 3 de fevereiro de 

2010. A contribuição, que incide sobre a 

receita bruta dos produtores rurais e de 

frigoríferos, é revertida para o pagamento de 

benefícios a trabalhadores do campo. O STF 

tomou a decisão ao julgar recurso 

extraordinário do frigorífico Mataboi S/A, de 

Mato Grosso do Sul. 

 

Já o deputado Marcon (PT-RS) apresentou 

voto em separado à Comissão de Agricultura, 

no qual destaca que a decisão do STF refere-

se a um caso específico, sem reconhecimento 

de repercussão geral, de forma que alcança 

somente os autores da ação. 

 

Tramitação 

 

A proposta, de caráter conclusivo, será 
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analisada pelas comissões de Finanças e 

Tributação; e de Constituição e Justiça e de 

Cidadania. 

 

Fonte: Tributário.net (22.08.2011) 

 

 

LIMINAR GARANTE DESCONTOS NO REFIS 

 

A Unimed – Cooperativa de Trabalho Médico 

obteve liminar da Justiça Federal de Minas 

Gerais que obriga a Receita Federal a aplicar 

os descontos do pagamento à vista do Refis 

da Crise sobre o recolhimento adiantado de 

parte de sua dívida. Insegura com a demora 

para o início da consolidação dos débitos de 

quem aderiu ao parcelamento federal, a 

cooperativa resolveu antecipar o pagamento 

de R$ 11 milhões. A liminar foi concedida pelo 

juiz federal Osmane Antônio dos Santos. A 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN) informou que irá recorrer da decisão. 

 

A consolidação é a indicação de quais débitos 

serão incluídos no programa e em quantas 

vezes eles serão pagos. A Receita demorou 

mais de dois anos para iniciar essa fase. O 

Refis da Crise está em vigor desde 2009, com 

a edição da Lei nº 11.941. A norma permite 

que sejam aplicados os descontos do 

pagamento à vista para aqueles que 

adiantarem no mínimo 12 parcelas. Com a 

demora para a consolidação, a Unimed 

resolveu fazer um financiamento para 

aproveitar o benefício. Ela pagou 64 de um 

total de 120 parcelas para obter os descontos 

de 100% das multas de mora e ofício, 45% 

das multas isoladas e juros de mora e 100% 

dos encargos legais. Na consolidação, o 

sistema do Fisco reconheceu o recebimento 

do adiantamento, mas não aplicou os 

descontos. 

 

A Unimed decidiu, então, recorrer ao 

Judiciário. Para o advogado que atuou no 

processo, trata-se de "mais um dos problemas 

do sistema do Refis da Crise". Ele argumenta 

que a lei não fala que o adiantamento só 

poderia ser feito após a consolidação. "Como 

a Receita não consolidava nunca os débitos, o 

contribuinte se antecipou", diz. Segundo o 

advogado, a lei não veda o pagamento 

antecipado antes da consolidação. "E é 

expresso que, ao pagar 12 parcelas 

adiantadas, a empresa tem direito aos 

descontos do pagamento à vista." 

 

Fonte: Valor Online – Modificada (22.08.2011) 

 

 

MANTEGA DIZ QUE EXPORTADORES NÃO SERÃO 
PENALIZADOS SE IOF PARA DERIVATIVOS SUBIR 
MAIS 

 

O ministro da Fazenda, Guido Mantega, 

informou nesta terça-feira que o setor 

exportador não vai ser penalizado caso o 

governo decida elevar a tributação sobre as 

operações com derivativos. No final de julho, 

foi instituído um Imposto sobre Operações 

Financeiras (IOF) de 1% para os aplicadores 

que aumentarem suas apostas na queda do 

dólar. A ideia era limitar a especulação no 

mercado futuro e evitar que o real continue se 

valorizando fortemente em relação ao dólar.  
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Com a nova tributação, também ficou 

estabelecida a possibilidade de o governo 

elevar o IOF para até 25% caso ache 

necessário. O problema é que os exportadores 

também fazem operações no mercado futuro 

para se proteger de variações cambiais e 

acabam tendo que recolher o novo IOF.  

 

Ao participar de audiência pública na 

Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), do 

Senado Federal, o ministro disse que se o 

governo achar necessário aumentar o imposto, 

isso não terá impacto sobre o setor 

exportador:  

 

Caso venhamos a aumentar o IOF para 

operações com derivativos, o setor exportador 

será compensado.  

 

Fonte: O Globo (23.08.2011) 

 

 

PGFN PASSA A CHECAR DÉBITOS SUSPENSOS 
PARA EMITIR CND 

 

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

tirou um peso das costas de empresas que 

têm débitos inscritos na dívida ativa da União. 

Há cerca de um mês, o órgão finalmente 

alterou o procedimento para expedição de 

certidões positivas de débitos, com efeitos de 

negativas, em relação a dívidas já garantidas 

ou cobranças fiscais cuja exigibilidade está 

suspensa.  

 

A regra, que antes era a de exigir a 

apresentação de documentos comprobatórios 

da garantia cada vez que o contribuinte 

precisasse renovar a certidão, agora é de que, 

se nada mudou, a certidão é emitida 

automaticamente pela internet. O sistema 

eletrônico do órgão já foi adaptado, segundo o 

chefe da Procuradoria da Fazenda Nacional 

em Minas Gerais, Túlio de Medeiros Garcia. "A 

regra, que era a da desconfiança, agora é a da 

concessão da CND", explicou em palestra feita 

na última quarta-feira (17/8) em congresso 

organizado em Belo Horizonte pela 

Associação Brasileira de Direito Tributário.  

 

A 15ª edição anual do Congresso Internacional 

de Direito Tributário da Abradt reuniu ministros 

do Supremo Tribunal Federal e do Superior 

Tribunal de Justiça, procuradores, advogados 

e professores. O homenageado foi o professor 

e tributarista português Alberto Xavier. "A 

PGFN passa por uma revolução silenciosa", 

afirma o procurador-chefe. De fato, o comando 

que inverteu a ordem na comprovação da 

inexigibilidade das dívidas veio por meio de 

um novo manual procedimental acerca das 

certidões. A Portaria PGFN 486, publicada no 

último dia 8 de julho, tournou o documento 

interno oficial.  

 

A regra é simples. Se não houve alteração da 

situação vigente à época da concessão da 

primeira certidão, a renovação não é impedida. 

O essencial é que as garantias continuem 

válidas, e os motivos da suspensão da 

exigibilidade permaneçam válidos. Tanto 

débitos suspensos por parcelamentos quanto 

aqueles não executados devido a ordem 

judicial se submetem à nova regra. Agora, é 

do procurador a obrigação de fazer a 

checagem.  
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De acordo com Garcia, a intenção é focar os 

escassos esforços em tarefas que revertam 

em recuperação de créditos, e não em 

burocracias. Essa foi a ideia irradiada desde 

Brasília pela PGFN, com o Parecer 492/2010 

do órgão.  

 

A norma proíbe os procuradores de recorrer 

em casos já decididos pelo Supremo Tribunal 

Federal, em ações com repercussão geral 

reconhecida, e pelo Superior Tribunal de 

Justiça em processos julgados sob o rito dos 

recursos repetitivos. Foi o que ocorreu logo 

depois que o Supremo definiu a questão do 

prazo para repetição de indébitos tributários, 

no início do mês. Por maioria, a corte 

entendeu, no dia 4, que o contribuinte tem até 

dez anos para pedir de volta o que pagou a 

mais, e não apenas cinco, como queria o fisco.  

 

A tese dos "cinco mais cinco" discutia 

dispositivos do Código Tributário Nacional que 

davam ao fisco cinco anos para homologar 

declarações entregues pelas empresas, e 

outros cinco para cobrar o crédito. Para a 

PGFN, os prazos corriam concomitantemente, 

e não separadamente, como defendiam os 

contribuintes. Com a definição do Plenário do 

STF a favor das empresas, no entanto, a 

Procuradoria orientou seus exércitos a não 

mais recorrer sobre o assunto. Mas o leão não 

amansou.  

 

Ao mesmo tempo em que diminui o ritmo nas 

causas perdidas, a Procuradoria é irredutível 

em relação às ganhas. E o Parecer 492/2011 

deu ainda mais forças a procuradores e 

auditores da Receita Federal, ao permitir que 

decisões transitadas em julgado favoráveis 

aos contribuintes sobre assuntos decididos a 

favor do fisco no Supremo, sejam 

desconsideradas.  

 

Isso inclui o descumprimento de execuções 

ajuizadas pelas empresas para reaver 

depósitos judiciais, como por exemplo nas 

ações que versam sobre recolhimento de 

Cofins por escritórios de advocacia e outros 

profissionais liberais.  

 

Os procuradores foram orientados a pedir aos 

juízes que apliquem o artigo 741 do Código de 

Processo Civil, que diz ser "inexigível o título 

judicial fundado em aplicação ou interpretação 

da lei tidas pelo Supremo Tribunal Federal 

como incompatíveis com a Constituição".  

 

Fonte: Jusbrasil (23.08.2011) 

 

 

ÁGIO NA AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 
SOCIETÁRIA 

 

Um tema que vem gerando bastante polêmica 

no meio empresarial é a dedutibilidade, para 

fins da apuração da base de cálculo do 

Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas e da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

(CSLL), das despesas relativas à amortização 

do ágio pago na aquisição de participações 

societárias avaliadas pelo método da 

equivalência patrimonial. 

 

Isto porque, em que pese o artigo 7º da Lei nº 

9.532, de 1997 permitir às empresas que, uma 

vez absorvido o patrimônio de uma sociedade 
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na qual detinha participação societária 

adquirida com ágio por expectativa de 

rentabilidade futura, tomem a dedutibilidade 

fiscal das despesas com a amortização do 

ágio, o Fisco tem questionado diversas 

operações em que os contribuintes valeram-se 

de referido dispositivo legal. 

 

Um dos principais pontos que tem provocado o 

questionamento pela fiscalização consiste no 

entendimento de que os fundamentos 

possíveis para o pagamento do ágio, arrolados 

nas alíneas do parágrafo 2º do artigo 20 do 

Decreto Lei nº 1.598, de 1977, não podem ser 

determinados em razão do motivo que levou a 

empresa a adquirir a participação societária, 

mas sim devem seguir uma ordem 

pressuposta, determinada por critérios 

econômico-contábeis. 

 

Não encontra guarida jurídica a ordem 

obrigatória entre os fundamentos do ágio. 

 

Com efeito, de acordo com o referido 

parágrafo 2º do artigo 20, o registro do ágio 

deve indicar seu fundamento econômico, 

dentre os seguintes: alínea "a" – valor de 

mercado dos ativos superior ou inferior ao 

custo contábil; alínea "b" – valor de 

rentabilidade, com base em previsão de 

resultados nos exercícios futuros; e alínea "c" 

– valor do fundo de comércio, intangíveis ou 

outras razões econômicas. 

 

Não raro, as aquisições de participações 

relevantes em empresas têm seu valor fixado 

com base na projeção de resultados futuros, 

mediante a utilização de conhecidos métodos, 

tais como o do fluxo de caixa descontado. 

Nessas situações, verifica-se qual o montante 

esperado de resultados futuros em dado 

período de tempo e, com base nessa 

informação, precifica-se a participação 

societária a ser negociada. O montante em 

que esse preço superar o valor patrimonial 

contábil da participação societária constituirá 

ágio pago pela investidora, fundamentado na 

rentabilidade futura da empresa. 

 

Ocorre que a fiscalização alega não ser 

possível que, constatando-se a existência de 

ativos registrados a um custo contábil inferior 

ao valor de mercado ou importante fundo de 

comércio/intangíveis, todo o ágio pago refira-

se à expectativa de rentabilidade futura. Para 

o Fisco, caso haja ativos subavaliados ou 

evidencie-se a importância do fundo de 

comércio/intangíveis na transação, primeiro 

deve-se alocar o ágio a esses itens e apenas o 

valor remanescente poderá ser caracterizado 

como atinente à rentabilidade futura. 

 

Em outras palavras, haveria uma obrigatória 

ordem entre as alíneas do parágrafo 2º do 

artigo 20, estando sempre a alínea "b" em 

último lugar. Muitas vezes, tal entendimento, 

pelo menos no que tange aos ativos 

subavaliados, tem buscado guarida na 

doutrina contábil, cuja análise do tema, como 

não poderia deixar de ser, parte de premissas 

que não as jurídico-positivas. 

 

Para os contabilistas, quando ocorre a 

aquisição de participação societária avaliada 

pelo método da equivalência patrimonial com 

pagamento de ágio, este deve ser atribuído, 
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de maneira individual e específica, aos ativos 

contabilizados, em virtude da diferença do 

valor escriturado e do valor de mercado. O que 

sobejar será ágio por rentabilidade futura. 

 

Conquanto se respeite a visão contábil 

exposta acima, não encontra guarida no 

ordenamento jurídico tal noção de ordem 

obrigatória entre os fundamentos do ágio. E 

assim se afirma por dois motivos: (i) o 

parágrafo 2º do artigo 20 dispõe que o 

fundamento econômico do ágio pode ser 

qualquer uma das três situações ali previstas, 

sem qualquer preferência entre elas; e (ii) a 

Lei nº 11.941, de 2009 consagrou, por ora, a 

ausência de efeitos fiscais para os critérios 

contábeis que divirjam das normas tributárias. 

 

Isto é, ainda que se reconheça a 

obrigatoriedade da observância dos novos 

critérios contábeis engendrados a partir da 

edição da Lei nº 11.638, de 2007, há de se 

notar que as alterações promovidas pela Lei nº 

11.941, no artigo 177 da Lei nº 6.404, de 1976, 

asseguram, para fins de apuração das bases 

de cálculo tributáveis, a prevalência das 

normas tributárias. Logo, como ainda vige em 

nosso ordenamento o mencionado artigo 20, 

este consiste no marco legal para o tratamento 

tributário do ágio e permite seu registro sem 

ordem obrigatória entre os fundamentos. 

 

Em sendo assim, conclui-se que as investidas 

fiscais perante os contribuintes que 

procederam à dedução das despesas com a 

amortização do ágio pago por rentabilidade 

futura, fundamentadas em suposta ordem 

entre as alíneas do parágrafo 2º do artigo 20 

do Decreto Lei nº 1.598, de 1977 e na 

consequente impossibilidade de todo o ágio 

pago referir-se à projeção de rentabilidade 

futura, carecem de suporte legal, estando 

lastreadas somente em normas ou lições 

contábeis. 

 

Fonte: Valor Online (22.08.2011) 

 

 
EMPRESAS USAM BRECHAS DO MERCOSUL PARA 
NÃO PAGAR IMPOSTO NO BRASIL  

 

Vários setores estão sofrendo com a 

concorrência de empresas que se instalam no 

Mercosul para utilizar brechas nas regras do 

bloco e pagar menos imposto. O objetivo é 

vender no Brasil, mas transferir parte da 

produção aos vizinhos garante vantagens que 

tornam o produto mais competitivo que o 

fabricado localmente. 

 

Ao se estabelecer na Argentina, no Uruguai ou 

no Paraguai, empresas brasileiras e 

multinacionais obtêm benefícios como importar 

insumos sem pagar tarifa de importação e 

isenção de Imposto de Renda. Além disso, 

aproveitam a guerra fiscal no Brasil e trazem o 

produto por portos que cobram menos ICMS. 

 

Como os países do Mercosul integram um 

mercado comum, os produtos circulam sem 

pagar impostos. Também há reclamações 

contra Chile, Bolívia e México, nações com as 

quais o Brasil mantém acordos que permitem 

a movimentação de mercadorias sem taxas 

aduaneiras. 
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O Estado apurou que o esquema se repete 

nos setores químico, automotivo, têxtil, 

siderúrgico e máquinas. São máquinas da 

Argentina, carros do Uruguai, lençóis do 

Paraguai, chapas de aço do México. Um dos 

casos mais delicados em investigação pela 

Receita Federal é a importação de veículos 

montados no Uruguai pela chinesa Lifan. 

 

O governo está investigando e punindo 

fraudes na origem do produto quando ocorre 

"maquiagem" - o valor agregado dentro do 

Mercosul é menor que o exigido. No entanto, 

se as empresas utilizam brechas do bloco, o 

Brasil fica de mãos atadas.  

 

Brechas. Três brechas técnicas no Mercosul 

são as mais usadas: regras de origem, 

drawback e ex-tarifários. As regras de origem 

determinam se um produto pode ser 

considerado fabricado no Mercosul. Criadas 

em 1994, as regras variam conforme a 

mercadoria. Em geral, preveem um porcentual 

de valor agregado e/ou mudança na 

nomenclatura. 

 

Segundo a Associação Brasileira da Indústria 

Têxtil (Abit), tecidos da China, Paquistão e 

Índia recebem uma costura no Paraguai e se 

tornam lençóis, entrando no Brasil sem tarifa 

de importação. Na confecção, a regra de 

origem é "frouxa" e diz que basta o produto 

mudar de nome para ser "made in Mercosul".  

 

De janeiro a julho, o País importou 250 

toneladas de lençóis paraguaios, 63% mais 

que nos primeiros sete meses de 2010. Em 

lençóis de fios sintéticos (especialidade 

asiática), o volume saiu de zero para 120 

toneladas. "Está na hora de uma profunda 

revisão nas regras de origem do Mercosul", diz 

Aguinaldo Diniz Filho, presidente da Abit. 

 

A segunda brecha é o drawback, que permite 

importar insumos sem tarifa desde que o 

produto final seja exportado. No Mercosul, o 

benefício vale mesmo que o destino seja outro 

país do bloco. Na União Européia, só vale se o 

destino for extrazona. 

 

Segundo uma empresa do setor químico, 

resinas termoplásticas estão sendo importadas 

sem pagar tarifa em regime de drawback no 

Uruguai e Paraguai. As resinas são 

processadas nesses países por empresas que 

gozam de isenção de IR e os produtos 

chegam ao Brasil por portos com incentivos 

fiscais. 

 

A terceira brecha é falta de harmonização nas 

exceções à Tarifa Externa Comum (TEC). A 

Argentina possui mais de 600 concessões 

para importar insumos sem tarifa. É o caso do 

aço inox, que os fabricantes de máquinas 

trazem da Europa. "As máquinas pesadas 

argentinas, como reatores, já tomam o lugar 

das brasileiras", diz Nelson Deoduque, diretor 

da Associação Brasileira da Indústria de 

Máquinas e Equipamentos (Abimaq). 

 

Fonte: Estado de S. Paulo (22.08.2011) 
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CONSELHO JULGARÁ CASO BILIONÁRIO DO 
BANCO SANTANDER  

 

O Conselho Administrativo de Recursos 

Fiscais (Carf) - responsável por avaliar 

recursos de contribuintes contra autuações da 

Receita Federal - vai julgar em setembro um 

caso bilionário envolvendo o Banco Santander. 

A questão, acompanhada de perto por 

advogados e companhias dos mais diversos 

setores, trata da legalidade do ágio de R$ 7 

bilhões pago, em 2006, pelo Santander na 

aquisição do banco Banespa. 

 

Apesar de a legislação permitir o abatimento 

desse valor no cálculo do Imposto de Renda e 

da CSLL, o banco foi autuado, em 2008, em 

R$ 4 bilhões pela Receita Federal. O órgão 

entendeu que o valor não seria correto e que, 

por se tratar de investimento estrangeiro, não 

poderia ser utilizado no Brasil. Além do 

montante envolvido, o tema desperta interesse 

por ser um precedente para companhias que 

realizaram operação semelhantes a partir de 

capital estrangeiro e que também foram 

multadas pelo Fisco. 

 

No dia 3 de agosto, procuradores da Fazenda 

e representantes das maiores companhias do 

país apertaram-se na sala da 2ª Turma da 4ª 

Câmara da 1ª Seção do conselho. Naquele 

dia, os conselheiros julgaram a procedência do 

recurso do Santander. "Assisti da porta, que 

ficou aberta diante da quantidade de público. 

Estava lotado", diz o advogado. 

 

No Estado de São Paulo, segundo a Receita 

Federal no Estado, 43 fiscalizações 

relacionadas ao tema foram realizadas entre 

2001 e março deste ano. Os procedimentos 

geraram R$ 11 bilhões em multas. Segundo o 

superintendente-adjunto da Receita na região, 

Fábio Ejchel, o aumento do número de casos 

no período ocorreu porque também elevaram-

se as reestruturações. "O assunto é 

importante para o Fisco porque verificamos 

que cada vez mais empresas vêm diminuindo 

seu lucro em razão do ágio", diz. 

 

O ágio é o valor pago a mais na aquisição de 

uma empresa pela renda futura que poderá 

gerar. No caso do Santander, seriam os juros 

que o banco tem a receber em razão de 

empréstimos realizados por clientes do 

Banespa, por exemplo, ou ainda o lucro 

gerado pelo uso dos bens intangíveis - como a 

marca Banespa. A Lei nº 9.532, de 1997, 

permite a amortização do valor pago como 

ágio. Ou seja, o montante é registrado na 

contabilidade da empresa como uma despesa, 

reduzindo, portanto, o lucro, que é a base de 

cálculo do Imposto de Renda e da CSLL. Essa 

operação possibilitou à instituição financeira 

reduzir em R$ 1,3 bilhão os valores devidos de 

IR e CSLL. 

 

O Santander, realizou sete operações, 

envolvendo cinco empresas, além do 

Banespa. O banco espanhol queria aumentar 

o capital do Santander Brasil e viu na venda 

do Banespa uma oportunidade. Como o 

Banespa era um banco estatal suas ações 

seriam vendidas por meio de um leilão - do 

qual poderiam participar empresas nacionais e 

estrangeiras. No fim de 2000, dias após a 

abertura do leilão, o Santander criou uma 
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holding no Brasil para ficar com as ações do 

Banespa. Os papéis foram adquiridos com 

recursos do Santander Espanha, mas 

alocadas na holding. No mês seguinte, o 

Banespa incorporou a holding para formar o 

Santander atual. 

 

Segundo a Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), a holding criada pela 

instituição é apenas uma empresa veículo cuja 

finalidade foi permitir a internalização de um 

ágio que, na verdade, pertenceria a uma 

empresa espanhola e, portanto, não poderia 

ser usado no país. O objetivo seria apenas 

fazer com que o banco pagasse menos 

impostos com a operação. O Fisco argumenta 

também que não seria possível um ágio desse 

valor ser fundamentado apenas em 

rentabilidade futura. "A questão é a forma 

como o Santander fez o aproveitamento do 

ágio", diz o chefe da procuradoria da Fazenda 

no Carf, Paulo Riscado. 

 

Na sustentação oral no Carf, o advogado que 

representa o Santander no processo, 

argumentou que a criação da holding ocorreu 

para não se chamar a atenção dos 

concorrentes no leilão do Banespa e facilitar a 

estruturação do Santander no Brasil. Alega 

ainda que a rentabilidade futura do ágio foi 

comprovada por laudo de empresa de 

auditoria. O banco e seu advogado foram 

procurados, mas disseram que só se 

manifestarão após o julgamento. 

 

Apesar das especificidades do caso, empresas 

que fizeram ou pretendem fazer o uso de ágio 

de capital estrangeiro estão atentas ao 

julgamento. Isso porque a legislação não é 

expressa sobre a participação de capital de 

fora do país. Em outros casos que chegaram 

ao Carf, como o julgamento do ágio da Dasa e 

da Vivo, as operações foram realizadas de 

forma diferente. Assim, a decisão do Carf 

sobre esse caso dará mais segurança jurídica 

para esse tipo de operação no país. 

 

O uso do ágio passou a ser permitido nos 

anos 90. O objetivo era estimular a 

privatização das estatais. "Naquela época, 

praticamente todas as empresas do sistema 

Telebras passaram por reestruturações", 

lembra um advogado. "O que não se esperava 

é que a partir de 2000, o Fisco passasse a 

exigir, com tanto rigor, a fundamentação 

econômica do ágio gerado nesses negócios", 

diz. 

 

Fonte: Valor Online – Modificada (23.08.2011) 

 

 

MANTEGA DEFENDE FIM DE SUBSÍDIOS PARA 
IMPORTAÇÃO  

 

O ministro da Fazenda, Guido Mantega, disse 

hoje na Comissão de Assuntos Econômicos 

(CAE) do Senado que a equipe econômica 

tem uma agenda tributária pela frente e que 

depende dos parlamentares e dos 

governadores para ter avanços. "Uma coisa 

importante nessa guerra cambial em que 

estamos metidos é eliminar subsídios para 

importação de produtos", afirmou. 

 

O ministro disse estar insatisfeito com a 

prática de oferecer créditos de Imposto sobre 



 

13 

 

www.almeidalaw.com.br 

São Paulo | Brasil 
Av. Brigadeiro Faria Lima, 1461 - 16° andar – Torre Sul 

1452-002  São Paulo | SP 
Tel.: +55 (11) 2714-6900  Fax: +55 (11) 2714-6901 

DIREITO CORPORATIVO

São Paulo 
Rio de Janeiro 
Belo Horizonte 
Natal 
 

Belo Horizonte | Brasil  
R. Maranhão, 1694 - 3º andar 
30150-331  Belo Horizonte | MG 
Tel.: +55 (31) 3227-5566   Fax: +55 (31) 3227-3669 

Natal | Brasil 
R. Paulo Barros de Góes, 1840 – cj. 1301 
59064-460  Natal | RN 
Tel.: +55 (84) 3206-1278   Fax: +55 (84) 3606-0778 

Rio de Janeiro | Brasil 
Av. Presidente Vargas, 417 - 2º andar 
20071-003  Rio de Janeiro | RJ 
Tel.: +55 (21) 2223-1504   Fax: +55 (21) 2223-1504 
 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 

a importadores. Para ele, esse benefício só 

existe para o produto estrangeiro, que acaba 

ficando acima do nacional. "Infelizmente, no 

momento em que a guerra comercial se 

agudiza, não podemos tolerar subsídio a 

produto importado", considerou. "Podemos até 

dar para o nacional, mas não para o 

importado", continuou.  

 

Mantega pediu aos senadores celeridade para 

aprovar a resolução que trata do assunto. "Se 

não (votarem logo), daqui a pouco todo mundo 

vai querer praticar isso e todo mundo vai 

perder. Devemos coibir esse privilégio para as 

importações e cuidar para que os Estados 

tenham alternativas de sobrevivência", 

argumentou. "Não podemos prejudicar 

comércio do País por causa disso", 

acrescentou.  

 

O ministro também falou aos parlamentares 

sobre a necessidade de o Brasil adotar um 

sistema mais avançado de tributação. "Temos 

que ter um sistema mais racional de 

transparência das contas e que não acumule 

créditos. Este é um tema que queríamos 

discutir com os senadores", disse. Ele afirmou 

ainda que está negociando para que as 

dívidas dos Estados não cresçam, com o 

objetivo de os problemas serem equacionados 

de uma vez só. "Esta é uma premissa básica 

que tem que nortear nossas ações." 

 

Reforço da defesa 

 

Mantega disse ainda que não permitirá que a 

indústria brasileira seja extinta. Por isso, 

destacou o reforço das medidas de defesa 

comercial. Ele lembrou que o Brasil é o País 

que mais abre processos antidumping. "Temos 

que combater isso para que o nosso mercado 

não seja invadido por estes aventureiros", 

afirmou, lembrando da disputa de mercado 

pelos países. 

 

Segundo o ministro, o governo tem adotado 

medidas para reforçar a indústria nacional, 

sobretudo de manufaturados. Mantega 

destacou que a balança comercial brasileira de 

produtos manufaturados tem déficit de US$ 82 

bilhões por ano.  

 

Fonte: Estado de S. Paulo (23.08.2011) 

 

 

INCIDÊNCIA DO IR SOBRE JUROS DE MORA 
CONTINUA INDEFINIDA NO STJ 

 

Um pedido de vista do ministro Arnaldo 

Esteves Lima impediu, ontem, uma vitória dos 

contribuintes na 1ª Seção do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ), no processo que discute se 

incide ou não Imposto de Renda (IR) sobre os 

juros de mora – aplicados para compensar o 

atraso no pagamento de dívidas. No 

julgamento, o placar estava com quatro votos 

para os contribuintes e três para a Fazenda – 

o que indicaria uma vitória dos contribuintes. 

Dois ministros estavam ausentes: Napoleão 

Nunes Maia Filho e Joaquim Falcão. 

 

Embora o ministro Arnaldo Esteves Lima já 

tivesse votado, em favor dos contribuintes, ele 

pediu vista, o que acabou impedindo a 

declaração do resultado do julgamento. Com 
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isso, pode ser que o processo volte a ser 

analisado quando os outros ministros 

estiverem presentes. Advogados de 

contribuintes temem que isso possa resultar 

numa reviravolta no caso, em favor da 

Fazenda. Não se sabe, por exemplo, se o 

ministro Arnaldo Esteves Lima poderia vir a 

mudar seu voto. Outra interpretação é de que 

a Corte preferiu terminar de analisar o caso 

com outros ministros presentes. 

 

O julgamento foi retomado ontem com um voto 

em favor da Fazenda. O ministro Benedito 

Gonçalves, que havia pedido vista, entendeu 

que os juros de mora têm a mesma natureza 

da condenação principal – portanto, se incidir 

IR sobre ela, os juros também serão 

tributados. Se a verba principal for isenta, os 

juros também serão. Esse foi o entendimento 

do relator do caso, o ministro Teori Albino 

Zavascki. Já o ministro Herman Benjamin 

optou por uma terceira corrente: entendeu que 

os juros de mora sempre devem ser 

tributados, pois representariam acréscimo 

patrimonial. 

 

Os contribuintes argumentam, ao contrário, 

que os juros de mora têm natureza 

indenizatória, e não representam acréscimo 

patrimonial. Sua aplicação se limitaria a 

recompor o patrimônio de quem deixou de 

receber um pagamento no momento 

adequado. Já a Fazenda defende que os juros 

de mora são uma verba “acessória” da 

condenação principal, tendo a mesma 

natureza dela. Portanto, deveriam ser 

tributados. 

 

O caso em julgamento é de um trabalhador 

que teve reconhecido o direito de receber 

verbas trabalhistas de uma instituição 

financeira. Ele entrou na Justiça para 

questionar o pagamento de 27,5% de IR sobre 

o total da condenação, argumentando que o 

imposto não poderia incidir sobre os juros de 

mora. Segundo o advogado que atuou no 

caso, esses juros representam de 50% a 60% 

do total da condenação trabalhista. Portanto, a 

incidência de IR tem um reflexo considerável 

no valor recebido. O advogado diz esperar que 

o STJ repita a jurisprudência aplicada por 

outras Cortes. “O Tribunal Superior do 

Trabalho, por exemplo, tem uma orientação 

jurisprudencial favorável ao contribuinte”, 

afirma. 

 

Fonte: Valor Online – Modificada (25.08.2011) 

 

 

COMISSÃO VAI DEBATER TRIBUTAÇÃO UNIFICADA 
PARA IMPORTAÇÃO DO PARAGUAI  

 

A Comissão de Desenvolvimento Econômico, 

Indústria e Comércio vai realizar audiência 

pública com o secretário nacional da Receita 

Federal, Carlos Alberto Freitas Barreto, sobre 

o Regime de Tributação Unificada (RTU) para 

importação de mercadorias do Paraguai por 

via terrestre, em vigor há três anos. 

 

Instituído pela Lei 11.898/09, o RTU tem 

alíquota de 42,25% e, segundo o governo, não 

representaria redução da arrecadação. A lei, 

aprovada em 2008 pela Câmara, apenas 

simplificou a cobrança dos impostos e das 

contribuições federais incidentes sobre a 
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importação, que passou a ser feita uma única 

vez das empresas que optam pelo regime. 

 

A audiência foi solicitada pelo deputado 

Giacobo (PR-PR) para analisar os resultados 

da implantação do regime. Ele espera que o 

secretário da Receita mostre detalhes das 

dificuldades encontradas e de suas soluções. 

 

A data do debate ainda não foi definida. 

 

Fonte: Agencia Câmara de Notícias 

(25.08.2011) 

 

 

CÁLCULO DE PREÇO DE TRANSFERÊNCIA É LEGAL , 
DECIDE TRF-3 

 

O tira-teima sobre a tributação de preço de 

transferência na segunda instância da Justiça 

Federal paulista pendeu a favor do fisco. O 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

decidiu, na quinta-feira (25/8), que a 

regulamentação feita pela Receita Federal 

sobre a forma de cálculo do Imposto de Renda 

e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

não ultrapassou os limites da lei. A mudança, 

trazida pela Instrução Normativa 243/2002, 

gerou tributação maior ao impedir que 

empresas com sede no Brasil importem, de 

coligadas no exterior, insumos a preços 

maiores que os de mercado, como forma de 

remeter lucros livres de impostos. 

 

Foi o terceiro julgamento da corte sobre o 

tema, que desempatou a disputa. Até então, 

havia uma decisão para cada lado nas turmas. 

Na quinta, a desembargadora Consuelo 

Yoshida e o juiz federal convocado Ricardo 

China seguiram o voto do desembargador 

Mairan Maia, relator do caso, a favor da 

Fazenda Nacional, revertendo decisão de 

primeira instância em Mandado de Segurança. 

A 6ª Turma concordou que a legislação que 

rege o tema dá espaço para interpretações 

diferentes, mas a forma de cálculo que a 

Receita determinou, mesmo no limiar de 

avançar sobre o que disse a lei, teve como 

objetivo evitar a evasão fiscal. 

 

Criada para impedir que as empresas 

diminuam o valor do IR e da CSLL a pagar por 

meio do envio de lucros a coligadas no 

exterior, a regra de apuração do preço de 

transferência pelo método “Preço de Revenda 

menos Lucro” passou a ter nova disciplina em 

2002, com a IN 243. Antes, eram apenas as 

Leis 9.430/1996 e 9.959/2000 que regiam os 

cálculos — e que, para indústrias que brigam 

na Justiça, ainda são a única forma legítima de 

apuração. 

 

Na prática, o que a Receita fez com a edição 

da IN foi mudar critérios para a apuração da 

base de cálculo do imposto. Até 2002, a base 

tributável era a média aritmética dos valores 

da venda dos produtos ao consumidor, menos 

descontos oferecidos, impostos incidentes 

sobre as vendas, comissões pagas e uma 

margem de lucro de 60% nas revendas. 

 

Com a IN 243, porém, não era mais a média 

aritmética das vendas ao consumidor que 

deveria ser levada em conta, mas sim a média 

presumida do valor de uma suposta venda dos 

insumos importados — que jamais seriam 
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vendidos, mas sim usados na fabricação dos 

produtos. Segundo as empresas, o que 

aconteceu não foi uma mera mudança de 

método, mas uma forma de majoração do IR e 

da CSLL a pagar, por meio do aumento 

indireto da base de cálculo desses tributos. 

 

A desembargadora Consuelo Yoshida 

reconheceu a complexidade do tema. “A lei 

não é clara, daí a dificuldade, mas não 

podemos ficar com os critérios econômicos em 

detrimento do preço de mercado”, disse. “A 

média aritmética trouxe distorções.” 

 

Para o procurador federal Leonardo Curty, que 

fez sustentação oral no julgamento, embora 

tenha sido apenas o terceiro julgamento sobre 

o tema, dificilmente o caso será julgado pela 

2ª Seção do tribunal em uma possível 

uniformização de entendimento. “A solução 

virá dos tribunais superiores”, afirmou, 

referindo-se ao Superior Tribunal de Justiça e 

ao Supremo Tribunal Federal. 

 

A defesa dos contribuintes foi feita advogado 

em sede de sustentação oral. Ele defendeu a 

farmacêutica Janssen Cilag, do grupo Johnson 

& Johnson, produtora dos medicamentos 

Tylenol, Tylex, Ascaridil, Daktarin, Micronor e 

Nizoral, entre outros. 

 

Há exatamente um ano, o TRF, ao julgar o 

caso pela primeira vez, foi favorável aos 

contribuintes. Por maioria, a 3ª Turma 

considerou que a mudança na apuração 

jamais poderia ter sido feita por meio de uma 

norma infralegal da própria Receita, mas 

somente pelo Legislativo. O acórdão foi 

publicado em setembro. 

 

Já o Conselho Administrativo de Recursos 

Fiscais, que julga contestações de 

contribuintes no Ministério da Fazenda, decidiu 

em dezembro que o método da Receita está 

correto. A questão foi levada pela Semp 

Toshiba ao Conselho, e dividiu os votos em 

três para cada lado, o que levou a decisão 

para o voto de qualidade. 

 

Para a presidente do Instituto Pernambucano 

de Estudos Tributários, o fato de a última 

decisão do Carf ter sido definida pelo voto de 

qualidade mostra que ainda não existe 

entendimento pacífico ainda no Conselho, e 

que ainda há esperança na Câmara Superior 

do órgão, instância máxima de julgamento. “A 

questão é apenas reconhecer que a IN, que 

deveria se limitar a regulamentar a lei, o que 

ela fez até certo ponto, avançou sobre o 

princípio da legalidade e aumentou as bases 

de cálculo.” 

 

Fonte: Conjur – Modificada (26.08.2011) 

 

 

FISCO PODE RETER CRÉDITO DE CONTRIBUINTE 
DEVEDOR QUE NÃO ACEITOU COMPENSAÇÃO DE 
VALORES  

 
A Primeira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) julgou a favor da Fazenda 

Nacional recurso em que se discutia a 

legalidade da retenção de valores pagos 

indevidamente a título de Imposto de Renda 

da Pessoa Jurídica (IRPJ), quando o 

contribuinte se opõe a que sejam usados, de 
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ofício, para compensação de dívidas 

tributárias.  

 

Os ministros entenderam que, não havendo 

informação de suspensão da exigibilidade na 

forma prevista pelo artigo 151 do Código 

Tributário Nacional (débitos incluídos no Refis, 

Paex etc.), a compensação de ofício é ato 

obrigatório da Fazenda Nacional, ao qual se 

deve submeter o contribuinte, inclusive sendo 

lícitos os procedimentos de concordância 

tácita e retenção previstos no Decreto 

2.138/97.  

 

O julgamento se deu sob o regime dos 

recursos repetitivos, previsto no artigo 543-C 

do Código de Processo Civil, tendo em vista o 

grande número de ações judiciais relativas à 

mesma controvérsia jurídica. O caso teve 

como relator o ministro Mauro Campbell 

Marques e a decisão foi unânime.  

 

A Fazenda Nacional recorreu ao STJ contra 

decisão que entendeu ser ilegal a retenção do 

valor da restituição de créditos tributários de 

um contribuinte do Paraná. De acordo com o 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

(TRF4), o Decreto 2.138/97, ao admitir a 

retenção de valores de restituição ou 

ressarcimento até a liquidação do débito, 

extrapolou os limites da Lei 9.430/96, que trata 

da compensação tributária.  

 

No recurso, a Fazenda sustentou que a 

compensação de ofício, bem como a retenção 

dos valores a serem restituídos ou ressarcidos 

quando há manifestação do contribuinte 

contrária a essa compensação, são 

procedimentos que estão de acordo com a 

legislação em vigor.  

 

Ao analisar a legislação aplicável ao caso, o 

ministro Mauro Campbell disse que “a 

restituição ou o ressarcimento de tributos 

sempre esteve legalmente condicionada à 

inexistência de débitos certos, líquidos e 

exigíveis por parte do contribuinte, sendo 

dever da Secretaria da Receita Federal efetuar 

de ofício a compensação, sempre que o 

contribuinte não o fizer voluntariamente”.  

 

A faculdade dada ao contribuinte é para que 

escolha os débitos que deseja liquidar, 

podendo excluir algum que considere ilegítimo 

e que pretenda discutir administrativa ou 

judicialmente. Por isso, o Decreto 2.138 exige 

que a compensação de ofício seja precedida 

de notificação ao contribuinte, que poderá 

concordar ou não com ela, sendo que a não 

manifestação no prazo de 15 dias implica 

concordância tácita. Caso o contribuinte não 

concorde com a compensação, o decreto 

determina que os valores da restituição ou do 

ressarcimento a que o contribuinte tem direito 

fiquem retidos pela Fazenda.  

 

Em seu voto, o ministro assinalou que, se o 

fisco, por lei, já deveria (ato vinculado) efetuar 

a compensação de ofício diretamente, também 

deve reter (ato vinculado) o valor da restituição 

ou ressarcimento até que todos os débitos 

certos, líquidos e exigíveis do contribuinte 

estejam liquidados. Para ele, “o que não é 

admissível é que o sujeito passivo tenha 

débitos certos, líquidos e exigíveis e ainda 

assim receba a restituição ou o ressarcimento 
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em dinheiro. Isto não pode. A lei 

expressamente veda tal procedimento ao 

estabelecer a compensação de ofício como 

ato vinculado”.  

 

O ministro destacou, ainda, que a 

jurisprudência do STJ admite a legalidade dos 

procedimentos de compensação de ofício, 

desde que os créditos tributários em que foi 

imputada a compensação não estejam com 

sua exigibilidade suspensa em razão do 

ingresso em algum programa de 

parcelamento, ou outra forma de suspensão 

prevista no artigo 151 do CNT, ressalvando 

que a penhora não é forma de suspensão da 

exigibilidade do crédito tributário.  

 

Fonte: STJ (24.08.2011) 

 

 

UNIÃO PODE ATUALIZAR TAXA DOS TERRENOS DE 
MARINHA SEM OUVIR OCUPANTES  

 
A Primeira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) considerou que não há 

necessidade de processo administrativo prévio 

para atualização da taxa de ocupação dos 

terrenos de marinha. Um particular interpôs 

recurso no STJ com o argumento de que não 

foi notificado previamente sobre a reavaliação 

do imóvel. A questão foi decidida em processo 

julgado sob o rito dos recursos repetitivos, o 

que orienta as demais instâncias quanto ao 

julgamento de casos semelhantes.  

 

O recurso utilizado como paradigma é de 

Santa Catarina e foi interposto contra decisão 

do Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

(TRF4), que entendeu ser legal a forma de 

atualização utilizada pela União. O autor 

sustentou que o aumento no valor da taxa de 

ocupação, que se efetivou por meio da 

atualização do valor do imóvel, carece do 

contraditório e da ampla defesa.  

 

Segundo o ocupante do imóvel, a decisão do 

TRF4 contrariou os artigos 3º, 26, 27 e 28 da 

Lei 9.784/99, e o artigo 1º do Decreto 

2.398/87, bem como os artigos 67 e 101 do 

Decreto-Lei 9.760/46. De acordo com a 

Primeira Seção do STJ, a decisão do tribunal 

regional está de acordo com as normas legais, 

pois não há na lei exigência de notificação 

prévia do ocupante dos terrenos de marinha.  

 

O ministro Mauro Campbell, relator do caso, 

explicou em seu voto que a lei e a 

jurisprudência exigem contraditório e ampla 

defesa unicamente para a classificação do 

imóvel como terreno de marinha, porque 

nesse caso há a imposição de um dever ao 

particular. Segundo a decisão firmada, os 

reajustes das taxas de ocupação devem ser 

calculados com base no domínio pleno do 

terreno, nas regras contidas nos artigos 67 e 

101 do Decreto-Lei 9.760 e artigo 1º do 

Decreto 2.398.  

 

A Primeira Seção considerou que a 

atualização das taxas de ocupação apenas 

recompõe o patrimônio da União, sem agravar 

a situação do ocupante. A situação é 

semelhante ao que ocorre com a cobrança do 

IPTU, em que é necessária a edição de lei 

para a majoração, mas não é necessária a 

intimação prévia do contribuinte, pois a 
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administração não está obrigada a, antes de 

editar a lei, abrir o contraditório e a ampla 

defesa aos interessados.  

 

“No caso das taxas de ocupação dos terrenos 

de marinha, é despiciendo procedimento 

administrativo prévio com participação dos 

administrados interessados, bastando que a 

administração siga as normas do Decreto 

2.398”, disse o relator.  

 

O Serviço de Patrimônio da União (SPU) é 

responsável pela atualização anual da taxa de 

ocupação dos terrenos de marinha. O STJ 

considera legal o fato de o órgão comunicar os 

reajustes por meio de edital, em jornal de 

grande circulação. Após a divulgação da nova 

planta de valores venais e da atualização dela 

advinda é que os interessados poderão 

recorrer administrativa e judicialmente contra 

aquilo que considerarem ilegal ou abusivo.  

 

Fonte: STJ (25.08.2011) 

EESSTTAADDUUAALL  

 

NO RS, PRECATÓRIO PODE SER USADO PARA 
PAGAR ICMS 

 

Uma decisão do último 20 de julho, do Tribunal 

de Justiça do Rio Grande do Sul, segue a 

tendência da corte estadual em permitir um 

acerto de contas que ainda não tem 

posicionamento do Supremo Tribunal Federal: 

a compensação de precatórios com débitos 

tributários. Por unanimidade, os 

desembargadores decidiram como possível a 

compensação dos créditos com débitos de 

ICMS.  

 

O caso foi levado ao colegiado pela Indústria e 

Comércio de Móveis Bento da Silva Ltda. A 

empresa conseguiu reverter sentença de 

primeiro grau que havia recusado seu pedido 

de suspensão da exigibilidade do débito 

tributário. Ela adquiriu, mediante Instrumento 

de Cessão de Direitos Creditórios, 57% de um 

precatório, mas estava impedida de utilizá-lo. 

A empresa pedia a suspensão da exigibilidade 

do crédito tributário, como especifica o artigo 

151, inciso V, do Código Tributário Nacional, 

até julgamento do mérito do Mandado de 

Segurança. De acordo com o dispositivo, 

"suspendem a exigibilidade do crédito 

tributário a concessão de medida liminar ou de 

tutela antecipada, em outras espécies de ação 

judicial". 

 

O voto do relator do caso, desembargador Luiz 

Felipe Silveira Difini, da 1ª Câmara Cível, foi 

seguido por unanimidade pelos demais 

julgadores. Ele embasou seu entendimento em 

dois dispositivos: o artigo 368 do Código Civil 

e o artigo 78 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias. Também 

participaram do julgamento os 

desembargadores Irineu Mariani e Carlos 

Roberto Caníbal. 
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O primeiro dispositivo, lição básica da 

legislação civil, estabelece que "se duas 

pessoas forem ao mesmo tempo credor e 

devedor uma da outra, as duas obrigações 

extinguem, até onde se compensarem". Ou, 

nas palavras da empresa, a compensação 

seria "conseqüência natural da situação". 

 

O posicionamento do relator é complementado 

pelo artigo 78, parágrafo 2º, do ADCT. De 

acordo com ele, as prestações anuais como o 

débito de ICMS têm, "se não liquidadas até o 

final do exercício a que se referem, poder 

liberatório do pagamento de tributos da 

entidade devedora". 

 

Fonte: Conjur (22.08.2011) 

 

 

CONFAZ ESTUDA POSSIBILIDADE DE MUDAR 
COBRANÇA DO ICMS SOBRE ENERGIA ELÉTRICA , 
DIZ MIRIAM BELCHIOR 

 

A ministra do Planejamento, Miriam Belchior, 

disse hoje (22) que o Conselho Nacional de 

Política Fazendária (Confaz) estuda a 

possibilidade de modificar a cobrança do 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Prestação de Serviços (ICMS) sobre a energia 

elétrica. Segundo ela, essa medida poderia 

reduzir o custo da energia no país. 

 

“Há uma incidência alta [do ICMS] e está 

sendo discutido no Confaz como trabalhar 

isso”, declarou a ministra. “Isso significaria 

uma redução do ICMS que pode ser 

compensada com o aumento da produção e 

do uso da energia”, complementou. 

 

Miriam Belchior participou nesta segunda-feira 

de um debate sobre o setor elétrico e as 

hidrelétricas no país. Em entrevista coletiva 

após o o evento, ela disse que a redução do 

custo da energia pode estar ligada também às 

concessões do governo para o setor elétrico. 

 

Essas concessões vencem em 2015 e o 

governo estuda se elas serão renovadas ou se 

novos leilões serão feitos. A Federação das 

Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp) 

chegou a informar a disposição de entrar na 

Justiça caso as concessões fossem renovadas 

sem leilão. A ministra disse, contudo, que 

ainda há tempo para discutir o assunto. “Isso 

está sendo discutido no governo e 

proximamente a presidenta deve anunciar a 

solução dessa situação. Ainda temos bastante 

tempo para isso”, destacou a ministra. 

 

Fonte: Agencia Brasil (22.08.2011) 

 

 

CNI TENTA NOVA ESTRATÉGIA JURÍDICA NO 
SUPREMO 

 

A Confederação Nacional da Indústria (CNI) 

encontrou uma estratégia jurídica nova para 

tentar evitar a prática, arquitetada por muitos 

Estados, de derrubar leis questionadas no 

Judiciário e, logo em seguida, editar novas 

regras com conteúdo semelhante, 

prejudicando o andamento da ação. A tática 

está sendo testada numa ação direta de 

inconstitucionalidade (Adin) contra a política 

de incentivos fiscais à importação no Estado 

de Santa Catarina. 

 



 

21 

 

www.almeidalaw.com.br 

São Paulo | Brasil 
Av. Brigadeiro Faria Lima, 1461 - 16° andar – Torre Sul 

1452-002  São Paulo | SP 
Tel.: +55 (11) 2714-6900  Fax: +55 (11) 2714-6901 

DIREITO CORPORATIVO

São Paulo 
Rio de Janeiro 
Belo Horizonte 
Natal 
 

Belo Horizonte | Brasil  
R. Maranhão, 1694 - 3º andar 
30150-331  Belo Horizonte | MG 
Tel.: +55 (31) 3227-5566   Fax: +55 (31) 3227-3669 

Natal | Brasil 
R. Paulo Barros de Góes, 1840 – cj. 1301 
59064-460  Natal | RN 
Tel.: +55 (84) 3206-1278   Fax: +55 (84) 3606-0778 

Rio de Janeiro | Brasil 
Av. Presidente Vargas, 417 - 2º andar 
20071-003  Rio de Janeiro | RJ 
Tel.: +55 (21) 2223-1504   Fax: +55 (21) 2223-1504 
 

No ano passado, a CNI entrou com uma ação 

contra dispositivos do programa Pró-Emprego, 

que reduzem para 3,4% o ICMS na 

importação. Tendo em vista o questionamento 

no Supremo, o governo de Santa Catarina se 

antecipou e revogou as normas questionadas. 

O Estado se viu confrontado com uma 

provável derrota, já que os incentivos foram 

concedidos à margem do Conselho Nacional 

de Política Fazendária (Confaz). O STF já 

decidiu diversas vezes que esse tipo de 

procedimento é inconstitucional. Mas logo 

depois de revogar a legislação, o Estado 

editou uma nova lei que, na prática, mantém 

os benefícios. 

 

O secretário da Fazenda de Santa Catarina, 

Ubiratan Rezende, chegou a admitir ao Valor 

que o objetivo era desarmar as ações judiciais 

questionando o programa. Com a revogação 

das normas, as Adins perderiam o objeto. 

 

A CNI se valeu então de outro estratagema: 

apresentou um aditamento ao pedido inicial 

feito na Adin, solicitando ao STF não só que 

analise a lei antiga, mas que também se 

posicione sobre as normas subsequentes - 

mesmo tendo sido promulgadas depois do 

ajuizamento da ação. 

"O STF sempre teve um posicionamento de 

que, se a norma não existe mais, ela não será 

julgada", diz o gerente jurídico da CNI, Cassio 

Borges. "Mas o tribunal se viu diante de 

situações em que fica evidenciada uma fraude 

contra o próprio julgamento." A CNI sustenta 

no pedido que o Estado de Santa Catarina 

"arquitetou burla à jurisdição constitucional, 

encaminhando projeto de lei para revogar os 

dispositivos atacados e recriando-os, com as 

mesmas características, por outra lei." 

 

O secretário-adjunto da Fazenda de Santa 

Catarina, Almir Gorges, contesta as 

argumentações. "Não é possível dizer que 

houve burla à Constituição antes mesmo de a 

lei ser julgada", afirma. De acordo com ele, a 

nova legislação "acaba com os benefícios 

fiscais a partir do momento em que outros 

Estados também acabarem com eles". 

 

A tática da CNI tem como base julgamentos 

recentes em que o STF resolveu analisar leis 

já revogadas, quando houver "fraude à 

jurisdição". Os ministros identificaram 

situações em que as normas eram derrubadas 

logo antes do julgamento - mantendo, no 

entanto, seus efeitos no passado, enquanto 

novas regras passavam a garantir os mesmos 

benefícios no futuro. Ou seja, a ação judicial 

se tornava inócua. 

 

No caso mais recente, os ministros julgaram 

uma Adin da Procuradoria-Geral da República 

contra resoluções de 2003 da Câmara 

Legislativa do Distrito Federal, que alteraram a 

remuneração de servidores da casa. Em 2009, 

a Câmara revogou as resoluções e aprovou 

uma lei semelhante. O Supremo identificou 

uma tentativa de fraude à jurisdição, para 

prejudicar o julgamento da Adin. 

Agora, além de tentar manter a Adin em 

tramitação, a CNI tenta inserir no mesmo 

processo a discussão da nova legislação. "A 

nova lei só existe por conta de uma revogação 

fraudulenta, então pedimos ao STF que não 

deixe morrer a Adin e analise o novo 
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dispositivo", explica Cassio Borges. A CNI 

também já moveu Adins contra incentivos à 

importação nos Estados do Paraná, 

Pernambuco e Goiás. 

 

O governo de Santa Catarina diz que acabar 

com os benefícios de forma abrupta teria 

efeitos "muito danosos" para as empresas. 

"Santa Catarina está fazendo uma saída 

gradual, que não acabe com os incentivos da 

noite para o dia, para que as empresas não 

sejam obrigadas a mudar seu perfil de custos 

enquanto outros Estados não mudarem", diz o 

secretário-adjunto Almir Gorges. "A partir do 

momento em que não houver incentivos nos 

outros Estados, o legislador não autoriza o 

Executivo a conceder novos benefícios." 

 

Fonte: Valor Online (23.08.2011) 

 

 

TARIFA PARA USO DE TERMINAL RODOVIÁRIO É 
CONSTITUCIONAL  

 

A cobrança que fixa as tarifas para utilização 

do Novo Terminal Rodoviário Interestadual do 

Distrito Federal é constitucional. Esse foi o 

entendimento do Conselho Especial 

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, ao 

julgar improcedente a Ação Direita de 

Inconstitucionalidade de autoria do MP-DF 

contra o Decreto 32.574, de 10 de dezembro 

de 2010. 

 

No julgamento da ADI, os desembargadores 

confirmaram que a cobrança não se enquadra 

na definição de taxa. De acordo com o relator, 

"a exigência da taxa, consoante ao 

estabelecido na definição constitucional, se dá 

pela efetiva ou potencial utilização de serviço 

público ou pelo exercício do poder de polícia. 

Ou seja, uma vez posto o serviço à disposição, 

quer o administrado o utilize ou não, terá que 

pagar a taxa. Por isso tem natureza tributária, 

independe de correspondente 

contraprestação". 

 

Segundo o colegiado, no caso em questão, 

não há cobrança compulsória, independente 

da utilização ou pela simples disponibilização 

do serviço. O passageiro só terá que pagar a 

tarifa quando adquirir uma passagem de 

ônibus e nas condições estabelecidas pelo 

decreto, ou seja, para linhas com distância de 

até 250 Km será cobrada além da passagem a 

tarifa de R$ 2 e para linhas com distância 

acima de 250 km, bem como linhas 

internacionais, será cobrada além da 

passagem a tarifa de R$ 3,23. 

 

O autor da ação alegou que a cobrança tem 

natureza jurídica de taxa tributária e não de 

tarifa e por esse motivo não poderia ter sido 

criada por decreto e sim por lei. O pedido de 

inconstitucionalidade se fundamentou na 

violação à Lei Orgânica do Distrito Federal, 

que no artigo 125 atribui a competência para 

legislar sobre tributos ao chefe do Poder 

Executivo local. 

 

A Procuradoria do Distrito Federal negou a 

tese do MP e afirmou que a mencionada tarifa 

é preço público e, portanto, prescinde de lei 

para ser criada. 
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Para as linhas de transporte que tenham 

origem ou destino nas cidades que compõem 

a Região Integrada de Desenvolvimento do 

Distrito Federal e Entorno (RIDE) não serão 

cobradas tarifas de utilização do terminal. 

 

Fonte: Conjur (23.08.2011) 

 

 

LIMINAR GARANTE CRÉDITOS DE ICMS E 
ANULAÇÃO DE MULTA  

 

Uma empresa do ramo varejista conseguiu 

uma rara decisão em sede liminar na Justiça 

de São Paulo. O Tribunal de Justiça entendeu 

que a companhia, compradora de boa-fé de 

mercadoria, não pode ser responsabilizada 

pela inidoneidade da empresa vendedora. 

Assim, além de ver anulada a multa contra ela, 

tem o direito de aproveitar créditos de Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

(ICMS) gerados pela compra. O entendimento 

já foi consolidado pelo Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) no ano passado, mas, como a 

matéria exige análise de diversas provas, a 

Justiça ainda não costuma conceder liminares. 

 

O advogado responsável pelo caso, afirma 

que a decisão abre precedentes e garante 

que, com a anulação do débito fiscal, a 

empresa consiga certidão negativa e participe 

de licitações. Mais importante, segundo ele, é 

que há suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário. "Com isso, a companhia não precisa 

garantir o juízo na execução fiscal e fica livre 

de ter bens, conta ou Faturamento penhorado 

já por meio de uma liminar", afirma. O caso 

discutia débito de R$ 350 mil. 

Na ocasião, a varejista comprou mercadorias 

de uma terceira para vender ao consumidor e 

gerou seus créditos de ICMS. Posteriormente, 

o fisco concluiu que ela era inidônea (por 

fraude ou sonegação). "Para evitar prejuízos, 

a Receita fiscalizou então a cliente, no caso, a 

varejista, e anulou todos os créditos do 

imposto, além de lavrar, em 2006, autos de 

infração aplicando multa e juros", diz o 

advogado. 

 

A empresa questionou o ato na via 

administrativa, sem obter sucesso. Foi a vez 

então de, em março desse ano, entrar na 

Justiça, com Ação anulatória de débito fiscal. 

O argumento era de que a compra foi feita por 

empresa regular na época da operação, o que 

fere o princípio da irretroatividade, e a 

anulação dos créditos viola a não 

cumulatividade prevista na Constituição 

Federal. 

 

Em primeira instância, o pedido foi negado, o 

que motivou o agravo de instrumento ao TJ. 

 

A defesa alegou que a declaração de 

inidoneidade não pode desconstituir 

operações efetivamente realizadas 

anteriormente. "O fato de o vendedor 

desconhecer a situação fiscal da emitente das 

notas supostamente inidôneas, mas cuja 

declaração de inidoneidade ocorreu em data 

posterior à aquisição da mercadoria, garante-

lhe o direito de aproveitamento de crédito de 

ICMS", disse a empresa no recurso. O 

desembargador Oscild de Lima Júnior, relator 

da Ação na 11ª Câmara de Direito Público do 

TJ-SP, afirmou que a declaração de 
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inidoneidade é posterior aos negócios jurídicos 

efetivamente realizados quando as empresas 

estavam inscritas no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda, 

no Cadastro de Contribuintes do Estado de 

São Paulo e com os atos constitutivos 

arquivados na junta comercial. 

 

O relator afirmou ainda que a liminar deve ser 

concedida, pois há prova inequívoca, 

verossimilhança da alegação e receio de dano 

irreparável. O último requisito foi constatado 

porque a empresa não poderia contratar com o 

poder público, teria seu nome inscrito em 

órgão de proteção ao crédito, além de sofrer a 

ameaça de instauração de inquérito policial 

para apuração de crime contra a ordem 

tributária. A decisão, unânime na 11ª Câmara, 

foi dada no final de julho. 

 

O advogado do caso afirma que é fundamental 

que o levantamento de provas e 

demonstração, já na petição inicial da ação, 

que comprove as etapas de compra e venda. 

"Com o precedente e com as provas, outras 

empresas podem conseguir liminares já em 

primeira instância", diz. 

 

Embora o STJ já tenha pacificado a matéria, 

inclusive em caso julgado pelo rito dos 

recursos repetitivos, que orienta as demais 

decisões em questões semelhantes, os juízes 

não estão, segundo o advogado, se pautando 

pelos julgamentos do Tribunal Superior na 

fase de tutela antecipada. "Os juízes 

costumam transferir para o contribuinte o ônus 

de provar etapas de compra e venda." 

 

Repetitivo  

 

O caso julgado pelo STJ, citado na decisão do 

tribunal paulista, indica que é possível 

aproveitar os créditos, desde que o 

contribuinte demonstre, pelos registros 

contábeis, que a compra e venda se realizou 

de fato. O então relator do processo, ministro 

Luiz Fux, hoje no Supremo Tribunal Federal, 

disse que o ato declaratório da inidoneidade 

só produz efeitos legais a partir da sua 

publicação. 

 

"O comerciante de boa-fé que adquire 

mercadoria cuja nota fiscal emitida pela 

empresa vendedora posteriormente seja 

declarada inidônea pode engendrar o 

aproveitamento de crédito do ICMS pelo 

princípio da não cumulatividade, uma vez 

demonstrada a veracidade da compra e venda 

efetuada", disse o ministro. 

 

Assim, o comerciante que compra mercadoria 

com nota fiscal posteriormente declarada 

fraudulenta é considerado terceiro de boa-fé, 

desde que fique demonstrada a existência real 

da compra e venda, conforme determina o 

artigo 136 do Código Tributário Nacional 

(CTN). 

 

Fonte: DCI – Modificada (24.08.2011) 

 

 

ENTIDADES DEFENDEM A ADEQUAÇÃO DA 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA AO SIMPLES 

 

Um encontro rápido ontem marcou a 

apresentação de sugestões sobre a matriz 
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tributária por parte dos setores produtivos ao 

governador Tarso Genro. O documento, 

resultado de um pedido feito pelo próprio 

governador há cerca de um mês, propõe a 

adequação da substituição tributária às 

empresas integrantes do Simples. 

Contrariamente ao exigido por Tarso, não 

prevê um equilíbrio nas arrecadações, com um 

cálculo de renúncia do Estado de R$ 181 

milhões por ano. 

 

O mecanismo de compensação não deve ser 

entrave para a concretização da proposta na 

avaliação das entidades. A contrapartida para 

o Estado, avaliam, é a maior formalização das 

micro e pequenas empresas (MPEs). “A perda 

é pequena, considerando que o orçamento 

estadual é de R$ 20 bilhões”, considerou o 

primeiro vice-presidente da Fecomércio, Luiz 

Carlos Bohn. De acordo com a proposta, 

haveria uma redução gradativa do ICMS até 

70%, o que deve reduzir de 17% para 5% a 

tributação às empresas.  

 

As entidades se mostraram satisfeitas com a 

reação do governador, que deve encaminhar o 

documento à Assessoria Superior e à 

Secretaria da Fazenda. “Entendemos que 

estamos dando uma oportunidade ao governo 

de restituir esse benefício que eles já tinham 

antes da generalização da substituição 

tributária”, acredita Bohn, baseado nas 

adequações ao Simples já realizadas pelo 

governador no início do ano. 

 

O titular da Secretaria da Fazenda, Odir 

Tonollier, preferiu não comentar sobre os 

impactos do projeto para as contas do Estado. 

Segundo o secretário, a apresentação não tem 

caráter definitivo. “Temos um cenário 

construtivo e, como nós, as entidades não 

querem comprometer a situação do Estado, e 

sim proporcionar uma dinamização na 

economia”, sentenciou. O secretário disse não 

saber prever o prazo para a análise do 

documento, mas que ela será feita em 

processo de diálogo e com a mesma atenção 

dada às discussões sobre o Simples Gaúcho, 

mantidas desde o início do governo Tarso. 

 

A sugestão foi encaminhada por lideranças da 

Federação das Indústrias do Rio Grande do 

Sul (Fiergs), da Federação das Associações 

Comerciais e de Serviços do Rio Grande do 

Sul (Federasul), da Federação do Comércio de 

Bens e Serviços do Rio Grande do Sul 

(Fecomércio), da Federação das Câmaras de 

Dirigentes Lojistas do Rio Grande do Sul 

(FCDL-RS), da Federação da Agricultura do 

Estado do Rio Grande do Sul (Farsul) e do 

Serviço de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas (Sebrae). 

 

Durante reunião com o segmento em julho, o 

secretário- executivo do Conselho de 

Desenvolvimento Econômico e Social (CDES-

RS), Marcelo Danéris, solicitou a elaboração 

do documento e adiantou aos dirigentes que o 

governo não tem qualquer projeto de aumento 

de impostos e que tem limites para renúncia 

da receita. Conforme ele, o aprofundamento 

do debate seria dado caso houvesse consenso 

da possibilidade de um equilíbrio tributário. 

 

Fonte: Jornal do Comércio (24.08.2011) 
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TRIBUNAL DE IMPOSTOS E TAXAS LANÇA PORTAL 
EPAT  DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
ELETRÔNICO 

 

O Tribunal de Impostos e Taxas (TIT), órgão 

vinculado à Secretaria da Fazenda do Estado 

de São Paulo, coloca em operação nesta 

terça-feira, 23/8, o portal ePAT que permite o 

gerenciamento eletrônico do contencioso, 

desde a lavratura dos autos de infração até a 

conclusão do processo. Com o novo sistema, 

advogados, procuradores e contribuintes 

poderão realizar atos processuais via internet 

a partir de qualquer local ou dia da semana, 

com agilidade, segurança e redução de 

custos. Por meio do ePAT é possível também 

dar entrada em documentos até as 24 horas 

da data de encerramento do prazo legal, 

independente do horário de funcionamento da 

repartição pública.  

 

A Fazenda lavra em média 19 mil autos de 

infração por ano. Deste total, cerca de 12 mil 

são objeto de contestação administrativa que 

se converterão em cerca de 12 milhões de 

páginas digitalizadas desde a origem até o 

final do processo. O ePAT -- que opera 

somente com autos de infração lavrados 

eletronicamente -- entra em funcionamento 

com 759 autos lavrados no período de janeiro 

a agosto. Até o final de 2011, o Tribunal deve 

conciliar a tramitação eletrônica com autos de 

infração lavrados em papel até sua total 

eliminação em 2012, quando se completará a 

migração para o ambiente digital. A consulta 

aos processos poderá ser feita por via 

eletrônica, sem a necessidade de 

deslocamento ao Tribunal.  

 

O ePAT, nesta primeira fase, colocará à 

disposição as funcionalidades de lavratura 

eletrônica do Auto de Infração e Imposição de 

Multa (AIIM), apresentação de defesa, 

manifestação fiscal, cadastro do procurador, 

distribuição da defesa para julgamento, 

impedimento e devolução, julgamento da 

defesa, conversão em diligência e intimação. A 

outorga de procuração pode ser feita 

eletronicamente em módulo próprio do portal. 

Há novos módulos em desenvolvimento que 

serão inseridos no sistema ainda em 2011, 

dando sequência ao fluxo processual após a 

intimação do julgamento da defesa.  

 

Para ter acesso ao sistema, contribuintes, 

advogados ou procuradores devem se 

cadastrar, seguindo as instruções que 

constam de manual disponível na página 

inicial do ePAT 

(https://www.fazenda.sp.gov.br/ePAT/portal/). 

Esta operação não será necessária para 

credenciados no Domicílio Eletrônico do 

Contribuinte (DEC), que estão 

automaticamente cadastrados no ePAT. Os 

prazos processuais serão iniciados a partir do 

acesso ao portal, de acordo com as regras 

estabelecidas pela legislação. Para os não 

credenciados, os prazos entram em vigor a 

partir da publicação no Diário Eletrônico.  

 

Fonte: Jusbrasil (23.08.2011) 
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JUSTIÇA BARRA LIMINARES PARA EMPRESAS QUE 
PAGAM IMPOSTOS COM PRECATÓRIOS  

 

Atendendo a recurso do Estado, o Tribunal de 

Justiça cassou liminares obtidas por três 

empresas que, embora devedoras e usando 

precatórios como garantia da dívida, obtiveram 

certidões negativas 

Decisão do Tribunal de Justiça do Paraná pôs 

fim a mais uma brecha usada por empresas 

para garantir o uso de precatórios no 

pagamento de impostos, o que é proibido 

desde dezembro de 2009.  

 

Atendendo a recurso da Procuradoria Geral do 

Estado, o presidente do TJ, desembargador 

Miguel Kfouri Neto, cassou liminares obtidas 

por três empresas que, embora devedoras do 

Estado, conseguiram tirar certidões negativas 

apesar de usarem precatórios como garantia 

da dívida. 

 

Com base nessas liminares e certidões, 

empresas inadimplentes perante o Fisco 

estadual podiam até participar de licitações ou 

tomar empréstimos – o que é vedado por lei. O 

Tribunal de Justiça entendeu que as liminares 

estavam causando “grave lesão à ordem 

porque postergam o pagamento de obrigações 

fiscais e adiam a regularização de débitos 

tributários”. 

 

A decisão do TJ frisa ainda que o simples 

recurso do Estado para derrubar as liminares 

concedidas por juízes da Fazenda Pública se 

revelava ineficaz, já que, mesmo quando os 

recursos eram acatados, as certidões, com 

validade de 60 dias, já teriam produzido os 

efeitos legais. 

 

Fonte: Tributário.net (26.08.2011) 

 

 

OAB  QUESTIONA DECRETO DE MATO GROSSO DO 
SUL SOBRE ICMS EM COMPRAS A DISTÂNCIA  

 

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados 

do Brasil (OAB) ajuizou Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI 4642) no Supremo 

Tribunal Federal (STF) para contestar o 

Decreto Estadual 13.162/2011, de Mato 

Grosso do Sul. A norma impugnada trata da 

incidência de ICMS nas operações de entrada, 

no estado, de bens ou mercadorias de outras 

unidades da federação, adquiridas a distância 

(pela internet ou telemarketing) por 

consumidores sul-mato-grossenses. 

 

Para a OAB, o decreto encerra “flagrante 

inconstitucionalidade”, tendo em vista que 

tributa a simples entrada de mercadorias e 

bens oriundos de outros estados em território 

sul-mato-grossense. “A inconformidade desse 

normativo com a Constituição Federal é 

manifesta, sobretudo porque esta, em seu 

artigo 152, veda expressamente o 

estabelecimento de diferenças tributárias entre 

bens e serviços de qualquer natureza em 

razão de sua procedência, evidenciando o 

chamado princípio da não discriminação”, 

destaca entidade. 

 

A alíquota adicional de ICMS varia de 7% a 

12%, dependendo da origem da mercadoria. 

Segundo a OAB, o decreto instituiu ainda 
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“obrigações acessórias, não previstas e não 

autorizadas em lei”, tais como a obrigação de 

fazer cadastro estadual do vendedor e 

exigência de registro no sistema de controle 

da Secretaria de Fazenda do Mato Grosso do 

Sul. A entidade assevera que a incidência de 

ICMS sobre operação interestadual nos 

moldes estabelecidos no decreto caracteriza 

bitributação. 

 

“O que se vê, no fundo, é a necessidade do 

Estado do Mato Grosso do Sul tributar 

operações do tipo (internet), o que leva à 

conclusão de que o ato normativo ora 

combatido visa, primordialmente, ao fomento 

da arrecadação estadual com a tributação dos 

bens adquiridos no comércio eletrônico. Com a 

devida vênia e o respeito à motivação do ato, 

o governo do Estado do Mato Grosso do Sul 

subverteu as balizas do Sistema Tributário 

Nacional, estabelecidas na Constituição 

Federal”, argumenta a OAB. 

 

Na ADI, a entidade pede a concessão de 

liminar para suspender imediatamente os 

efeitos do decreto. 

 

O relator da ação é o ministro Ayres Britto. 

 

Fonte: STF (26.08.2011) 

 

MMUUNNIICCIIPPAALL  

 

JUSTIÇA DETERMINA ISENÇÃO DE IPTU DE IMÓVEL 
TOMBADO  

 

O proprietário de um imóvel tombado pela 

Secretaria de Cultura do Estado de São Paulo 

está isento de pagar o IPTU. O Tribunal de 

Justiça paulista entendeu que com a perda do 

valor venal (valor de venda) que o bem sofre 

em virtude das restrições impostas pelo 

tombamento perde-se o princípio informativo 

do imposto. O IPTU é cobrado sobre o valor 

venal. 

 

A Empreendimentos Imobiliários e 

Representações São Pedro ajuizou recurso 

contra decisão de primeira  instância que não 

aceitou o pedido de anulação do IPTU. No 

requerimento, a advogada arguiu nulidade da 

perícia sob o argumento de que o profissional 

não possuía habilitação técnica para tanto, 

uma vez que as perícias só poderiam ser 

feitas por engenheiro civil. No caso, foi feita 

por engenheiro industrial. Além disso, manteve 

suas alegações de que as restrições impostas 

ao uso, gozo e disposição do imóvel, em 

virtude do tombamento, retira o valor venal do 

bem, pois nenhum comprador teria interesse 

em um imóvel com tantas limitações de uso. 

 

O TJ-SP não acatou a nulidade da perícia sob 

a ótica de que a prova produzida foi segura e 

apta a sustentar a sentença proferida. E mais: 

a parte não se manifestou sobre o caso no 

momento oportuno, que seria o da nomeação 

do perito. Deixou para questionar a nomeação 
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somente após conhecer o teor do trabalho que 

fora desfavorável aos seus interesses. 

 

O TJ paulista entendeu cabível a anulação do 

IPTU, pois “o tombamento impõe à 

propriedade uma restrição de natureza 

administrativa, no que respeita às suas mais 

importantes funções de uso, gozo, disposição 

e, sobretudo, quanto à faculdade de 

destruição. Por ele não se retira do proprietário 

o domínio, que exerce sobre o bem ou coisa, 

mas a submete a um regime mais restrito em 

relação a esses aspectos da propriedade". 

 

Ressaltou que, teoricamente, o proprietário 

tem a propriedade e o domínio útil da área 

porquanto domínio útil traduz-se no direito de 

usufruir do imóvel da forma mais ampla 

possível, podendo, inclusive, transmiti-lo a 

terceiro a título oneroso ou gratuito. E que, 

apesar de louvável a iniciativa do poder 

público de promover o tombamento da área, 

na prática o que ocorreu foi um verdadeiro 

apossamento administrativo, ao retirar a 

capacidade contributiva do proprietário por 

ausência da fruição do material do imóvel, 

constituindo o lançamento em questão (IPTU), 

verdadeira violação ao princípio informativo do 

imposto, tornando-o indevido. 

 

Fonte: Conjur – Modificada (23.08.2011) 

 

 

PREFEITURA DE SP OFERECE PARCELAMENTO DE 
DÍVIDAS 

 

Contribuintes da cidade de São Paulo têm até 

o dia 31 de agosto para aderir ao Programa de 

Parcelamento Incentivado da Prefeitura e 

obter desconto e parcelamento das dívidas 

junto ao município. As dívidas poderão ter 

redução de até 75% da multa e desconto de 

100% dos juros ou parcelamento em até 120 

meses, com redução de 50% da multa e 

desconto de 100% dos juros.  

 

No programa, será aceita a negociação de 

dívidas de IPTU, ISS, Taxa de Lixo e TFE, 

além de multas de postura: PSIU, falta de 

muro, passeio e limpeza, dentre outras, 

referentes a ocorrências até 2009. Quem está 

inadimplente com o município não pode, por 

exemplo, utilizar os créditos da Nota Fiscal 

Eletrônica (NF-e), além de ser inscrito no 

Cadin — Cadastro Informativo Municipal — e 

ter seus débitos inscritos em Dívida Ativa. 

Com informações da Assessoria de Imprensa 

da Prefeitura de São Paulo. 

 

Fonte: Conjur (26.08.2011) 

PPRREEVVIIDDEENNCCIIÁÁRRIIOO  

 

INDÚSTRIA DIZ QUE PERDE COM NOVA ALÍQUOTA 
DO INSS 

 

Representantes das indústrias calçadista, 

moveleira, têxtil e de software --que tenham 

alto nível de terceirização ou baixo contingente 

de mão de obra-- afirmam que serão punidos 

com a mudança da base tributária anunciada 

há cerca de um mês.  
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A medida, parte da chamada política industrial, 

prevê a substituição do recolhimento de 20% 

da contribuição patronal para o INSS sobre a 

folha de salários pelo uso de uma alíquota 

sobre o faturamento bruto das empresas.  

 

No caso dos setores calçadista, têxtil e 

moveleiro, a alíquota será de 1,5%. Para a 

indústria de software, de 2,5%.  

 

Paulo Skaf, presidente da Fiesp (Federação 

das Indústria do Estado de São Paulo), disse 

que é preciso achar uma "calibragem", sob o 

risco de não haver benefícios.  

 

"No setor moveleiro, não há ganho. No de 

confecções, o ganho é de 2% a 3%, em 

média. No calçadista, é de 6% a 7%. Isso é 

muito pouco."  

 

O Ministério da Fazenda não atenderá o 

pedido dos setores calçadista, têxtil e 

moveleiro para reduzir a alíquota de 1,5%, 

apurou a Folha. A pasta do Desenvolvimento 

confirma ter recebido a solicitação e diz que a 

proposta será estudada.  

 

Para Gérson Schmitt, presidente da 

Associação Brasileira das Empresas de 

Software, companhias com folha bruta inferior 

a 12,5% da receita pagarão mais imposto com 

a aplicação dos 2,5% sobre o faturamento do 

que aquelas com folha superior.  

 

"As medidas são boas, mas, antes de 

comemorar, é preciso regulamentá-las. Muitas 

empresas podem ser prejudicadas", disse 

Schmitt.  

 

Fonte: Folha.com (25.08.2011) 

 

 

DESONERAÇÃO DA FOLHA AINDA INDEFINIDA  

 

Consultores, tributaristas e contadores ainda 

estão debruçados sobre o texto da MP 540, 

que trata do programa Brasil Maior, nome 

dado à nova política industrial do governo, e 

aguardam mais detalhes normativos. Um dos 

pontos mais importantes e que há muito tempo 

vem sendo defendido pelo empresariado é a 

desoneração da folha de salários. Por ora, ela 

vai ocorrer nas indústrias dos ramos têxtil, de 

móveis, calçadista e de TI. A partir de 

dezembro deste ano, essas empresas deixam 

de recolher a contribuição patronal ao INSS, 

alíquota de 20%, em troca de uma tributação 

que incidirá sobre o faturamento. Os setores 

calçadistas, de móveis e têxteis vão pagar 

alíquota de 1,5% e o de TI, 2,5%.  

  

Para um advogado, a troca da tributação da 

folha pelo Faturamento tanto pode reduzir 

como aumentar o custo para as empresas. 

Para saber o resultado dessa equação, é 

preciso fazer uma minuciosa análise gerencial 

de custo.  

 

"Para as companhias que usam mão de obra 

terceirizada, a substituição  pode não ser 

vantajosa e elas terão aumento do custo, no 

final das contas", analisa. Nesse caso, por 

outro lado, o governo será o grande 

beneficiado. "Isso porque vai receber algo que 
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antes não era tributado, no caso o 

faturamento", explica.  

  

A consultoria ainda não analisou os dados de 

seus clientes porque aguarda respostas a 

muitos questionamentos gerados pela medida 

emergencial do governo. Uma das dúvidas é 

se a nova tributação (pelo faturamento) será 

opcional ou não. Outra questão é saber se 

haverá benefícios para as empresas que 

tenham aumento de custo com a substituição.  

  

Vantagem – A Abicalçados, no entanto, avalia 

como positiva a medida do governo. Pelos 

cálculos da entidade,  a desoneração deverá 

representar  para os fabricantes uma 

Economia de até 40% no que se refere à 

contribuição patronal ao INSS. O percentual 

exato vai depender de peculiaridades de cada 

empresa, como o peso da mão de obra e 

quantidade de itens exportados.  Na prática, 

quanto maior a representatividade da folha 

sobre o faturamento, maior será a vantagem 

em recolher a contribuição com base no 

faturamento.  

  

Outra Variável importante a ser analisada é o 

nível de exportação. Pelo texto da medida 

provisória, deve ser excluída do Faturamento 

sobre o qual a empresa vai calcular 1,5% de 

contribuição previdenciária a receita de 

exportação. Dessa forma, quanto maior o 

volume das vendas externas, menor será a 

base de cálculo.  

  

A Associação Brasileira da Indústria Têxtil 

(Abit) também recebeu com entusiasmo a 

medida. Mas pede mudanças, como a redução 

na alíquota, fixada em 1,5% pelo governo, e a 

possibilidade para que o recolhimento sobre o 

Faturamento seja opcional. A entidade estima 

que o valor da folha de pagamento nas 

indústrias do setor representa, em média, 20% 

do faturamento, o que tornaria atrativa a troca. 

Algumas empresas, entretanto, terceirizam a 

sua produção, com a contratação de Serviços 

de costura, por exemplo. 

 

Fonte: Diário do Comércio – Modificada 

(24.08.2011) 

 

 

DESONERAÇÃO DA FOLHA VAI FRAGILIZAR A 
PREVIDÊNCIA 

 

A tentativa brasileira de driblar os efeitos de 

um comércio mundial mais competitivo por 

meio do Plano Brasil Maior, que prevê a troca 

de 20% da contribuição previdenciária sobre a 

folha de pagamento pelo recolhimento de 

1,5% a 2,5% do faturamento, é uma alternativa 

que poderá resultar em pouco impacto para a 

economia brasileira. A avaliação é do diretor 

técnico do Departamento Intersindical de 

Estatística e Estudos Socioeconômicos 

(Dieese), Clemente Ganz Lúcio, que participou 

nesta quarta-feira (24/8) de um seminário  

sobre o tema no Sindicato Nacional dos 

Auditores Fiscais da Receita Federal 

(Sindifisco). 

 

Ele alertou que a medida poderá fragilizar o 

financiamento da Previdência Social, "que é 

um dos grandes sustentáculos do nosso 

mercado interno no enfrentamento da 

desigualdade". Ganz Lúcio defende uma 
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discussão mais abrangente da reforma 

tributária, no sentido de cobrar mais impostos 

de quem ganha mais. 

 

"Na medida em que nós pagamos um imposto 

via um produto, quem consome o produto, 

independentemente de sua renda, paga o 

mesmo imposto. Se eu compro um pãozinho, 

e ganho um salário mínimo, eu pago o imposto 

sobre o pãozinho. Se o milionário compra o 

mesmo pãozinho, ele paga o mesmo imposto 

que eu pago, então os pobres pagam pelo 

consumo mais impostos do que os mais ricos", 

explicou. 

 

Na análise do presidente do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicadas (Ipea), Marcio 

Pochmann, que também falou sobre o assunto 

no seminário, ainda não é possível avaliar com 

precisão a eficácia das medidas de incentivo 

criadas pelo Plano Brasil Maior, que implantou 

a desoneração sobre a folha de pagamento 

para os setores de calçados, vestuário, móveis 

e softwares. "Não sabemos se isso vai reduzir 

o preço final dos produtos ou aumentar a 

margem de lucro. Tudo depende do grau de 

competição." 

 

Pochmann disse que, atualmente, o Brasil não 

tem os problemas demográficos como os 

enfrentados pelos países ricos para financiar a 

Previdência Social, mas terá de buscar 

soluções para daqui a duas décadas. "Não há 

dúvida de que o Brasil precisa passar por um 

processo de diversificação das fontes de 

financiamento da Previdência", disse. 

Já o presidente do Sindifisco, Pedro Delarue 

Tolentino Filho, está convicto de que a 

desoneração da folha de pagamento causará 

impacto negativo sobre os cofres da 

Previdência. Para ele, a questão da 

competitividade poderia ser resolvida por meio 

de repasses do Tesouro Nacional sem passar 

pelos cofres da Previdência. 

 

Fonte: Conjur (24.08.2011) 

 

 

DATA DE PARCELAMENTO DO DÉBITO 
PREVIDENCIÁRIO IMPEDE EXTINÇÃO DE AÇÃO 
PENAL  

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) manteve ação penal contra um 

empresário de São Paulo denunciado pelo 

crime de apropriação indébita de contribuições 

previdenciárias. A defesa do empresário 

pretendia obter habeas corpus para trancar a 

ação, alegando que, na época em que as 

parcelas deixaram de ser recolhidas, estava 

em vigor a Lei 9.249/95, que determinava a 

extinção da punibilidade se houvesse 

parcelamento do débito.  

 

A empresa do réu, especializada em comércio 

e locação de equipamentos eletrônicos, foi 

autuada pelos fiscais da Previdência Social 

por não recolher contribuições em vários 

períodos, o últimos deles em 1998. O débito 

total, à época da autuação, chegava a quase 

R$ 30 mil, e os fiscais constataram que os 

valores das contribuições haviam sido 

descontados dos salários dos empregados. 

Essa situação é descrita no Código Penal 

como crime de apropriação indébita 

previdenciária.  
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Inicialmente, o empresário tentou trancar o 

andamento da ação penal com habeas corpus 

impetrado no Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região (TRF3), alegando que a dívida com a 

Previdência já havia sido incluída em 

programa de parcelamento. Negado o pedido, 

recorreu ao STJ. Segundo a defesa, o 

parcelamento da dívida antes do recebimento 

da denúncia pela Justiça deveria levar à 

extinção da punibilidade, conforme previsto 

pela Lei 9.249, que estava em vigor quando 

ocorreram os fatos supostamente criminosos.  

 

O ministro Og Fernandes, relator do caso, 

rebateu a tese da defesa. Ele observou que a 

Lei 9.964/00, que criou o Programa de 

Recuperação Fiscal (Refis), alterou o regime 

antes instituído pela Lei 9.249, ao determinar 

que, em vez da extinção da punibilidade, o 

ingresso em programa de parcelamento antes 

da denúncia criminal gera apenas a 

suspensão da pretensão punitiva do Estado. 

Só após o pagamento integral da dívida é que 

se extingue a punibilidade, de acordo com a lei 

do Refis. A suspensão da pretensão punitiva 

suspende também o prazo de prescrição.  

 

De acordo com o relator, o parcelamento do 

débito da empresa do réu se deu em 27 de 

abril de 2000, quando já estava em vigor a Lei 

9.964, publicada 17 dias antes, em 10 de abril. 

Por isso, segundo ele, é a lei nova que deve 

incidir no caso. O ministro já havia tratado de 

situação semelhante em outro julgamento, 

quando concluiu que deveria ser aplicada a 

regra legal vigente ao tempo da adesão ao 

parcelamento, “em nada interferindo a data 

dos débitos que originaram a acusação”.  

 

“Após a edição da Lei 9.964, que instituiu o 

Refis, a extinção da punibilidade ficou 

condicionada ao pagamento integral do débito 

tributário ou da contribuição social”, afirmou 

Og Fernandes ao julgar o HC 37.541. “A 

adesão ao Refis implica a submissão às 

condições trazidas pela nova legislação, 

independentemente da época em que foram 

constituídos os débitos ensejadores da ação 

penal”, acrescentou, à época.  

 

Entre outros precedentes do STJ, Og 

Fernandes citou o RHC 23.577, relatado pelo 

ministro Arnaldo Esteves Lima, para quem 

“não há falar em irretroatividade da lei mais 

gravosa, uma vez que o pedido de 

parcelamento do débito se deu durante a 

vigência da Lei 9.964, que, instituindo um novo 

regime de parcelamento, estabeleceu como 

consequência não mais a extinção da 

punibilidade, consoante previa a lei anterior, 

mas apenas a suspensão da pretensão 

punitiva e do prazo prescricional”.  

 

No caso do empresário de São Paulo, a 

Justiça Federal de primeira instância informou 

que a ação penal já estava suspensa, em 

razão do que dispõe a lei do Refis. A decisão 

da Sexta Turma, rejeitando o recurso em 

habeas corpus, foi unânime.  

 

Fonte: STJ (24.08.2011) 
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